REQ

00031/2019
SENADO FEDERAL
Senador Rogério Carvalho
REQUERIMENTO N* DE - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 22,11, da Constituicdo Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realizacdo de audiéncia publica,

com o objetivo de debater sobre o "Enquadramento Funcional dos Trabalhadores

nos Conselhos de Fiscaliza¢do das Atividades Profissionais" .

Proponho para a audiéncia a presenca dos seguintes convidados:

1.
2.

Representante do Ministério da Economia;

Sub-procuradora Ela Wiecko Volkmer de Castilho - Representante
do Ministério Publico Federal;

Jefferson da Silva Santos Braga - Diretor do Sindicato dos
Servidores dos Conselho e Ordens de Fiscaliza¢do Profissional do
Estado de Sergipe - SINDISCOSE;

Guilherme Yadoya de Souza - Representante do Tribunal de Contas
da Unido;

Douglas de Almeida Cunha - Secretdrio de Assuntos Juridicos da
FENASERA;

José Augusto Viana Neto - coordenador do Férum dos Conselhos

Federais de ProfissGes Regulamentadas;
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JUSTIFICACAO

Os Conselhos de Fiscalizagdo Profissional sdo autarquias criadas por
lei com personalidade juridica de direito publico, exercendo atividade tipicamente
publica, qual seja, a fiscalizacdo do exercicio profissional. Suas principais
atribuicdes sdo registrar, fiscalizar e disciplinar as profissdes regulamentadas.
"Diferentemente de qualquer outro sistema brasileiro, quem define as regras de
cada profissdo sdo os préprios profissionais, ndo havendo qualquer ingeréncia
governamental nesse aspecto. Afinal, ninguém melhor do que os préprios
profissionais para saber de sua profissdo. A Lei prevé regras democraticas para a

escolha desses profissionais, ja que os conselheiros sdo eleitos pela prépria classe".

Logo, a existéncia dos Conselhos de Fiscalizagdo das Atividades
Profissionais estd intrinsecamente ligada a protecdo da coletividade contra os
leigos inabilitados como também dos habilitados sem ética, o que é feito pela
fiscalizagdo técnica, em conformidade com os regulamentos determinados por
Lei. Assim, esses conselhos sdo considerados "autarquia especial ou corporativa",

conforme anota o direito administrativo.

Entretanto, os servidores dos Conselhos de Fiscalizagdo Profissional
trabalham com inseguranga juridica ha mais de 30 anos, pois ha fundada
controvérsia sobre o regime de contratagido desses trabalhadores: pelo Regime
Juridico Unico (Lei 8.112/90) ou pelo Regime da Consolidacio das Leis Trabalhistas
- CLT. H4 decisdes judiciais do Supremo tribunal Federal (STF) que explicitam o
seguinte, o regime juridico aplicavel aos funcionarios dos conselhos de fiscalizagdo
profissional, no ambito federal, por forca do art. 1° do Decreto-lei n.2 968, de 13
de outubro de 1969, era, como regra, o celetista, até o advento da Lei n.° 8.112,
de 11 de novembro de 1990 que, pelo seu art. 243, regulamentando o art. 39
da Constituicio Federal (redacdo origindria), instituiu o Regime Juridico Unico,

no caso, sendo escolhido o estatutdrio. Essa situacdo perdurou até o advento da
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Emenda Constitucional n.° 19, de 04 de junho de 1998, que deu nova redagdo ao art.
39 da Carta Magna, extinguindo a obrigatoriedade de um regime tnico, passando
a prevalecer a regra especial insculpida no § 3° do art. 58 da Lei n.° Lei n.® 9.649/98
- mantido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasido do julgamento da ADIn n.°

1.717/DF -, que prevé o regime celetista.

Em momento posterior, a ADI n°® 2.135-4 suspendeu cautelarmente a
alteragdo promovida pela Emenda Constitui¢do - EC n® 19/1998 - até hoje ainda
ndo se tem julgamento definitivo -, restabelecendo, com isso, a necessidade de
regime juridico Gnico para os servidores da Administragdo Publica direta, das
autarquias e das fundag¢des publicas. Contudo, na ADC n® 36, o Partido da Republica
pede ao STF que seja firmado o entendimento de que o §3° do artigo 58 da Lei
Federal n® 9.649/1998 nio ofende o principio constitucional, ou seja, o regime
dos empregados dos conselhos poderia ser o celetista. Em sentido contrério, na
ADPF n° 367, a Procuradoria - Geral da Republica salienta o "carater publico das
atividades desenvolvidas pelos conselhos de fiscalizagdo profissional, exercidas
como manifesta¢do de poder de policia, e, por consequéncia, a natureza autarquica
dessas instituicoes, é imperativa a aplicacdo a essas entidades do regime juridico

de direito pablico".

Ha anos se debate no Brasil sobre o regime juridico dos Conselhos
de Fiscalizagdo das Atividades Profissionais. H4 perguntas, inclusive ventiladas
na midia e por especialistas, sobre: quais regras sdo aplicaveis aqueles servidores
que atuam nestes érgdos? O STF ja emitiu diversos entendimentos, sem decisdo

definitiva e final.
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Solicitamos apoio dos Pares, a pedido da entidade que abarca
os Conselhos Profissionais do Estado de Sergipe (SINDISCOSE), e diante de

importante tema para que o assunto seja debatido nesta Comissao.

Sala da Comissao, de de

Senador Rogério Carvalho
(PT - SE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de debater sobre o “Enquadramento Funcional dos Trabalhadores nos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais” .

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

		· 	Representante do Ministério da Economia;



· 	· 	Sub-procuradora Ela Wiecko Volkmer de Castilho - Representante do Ministério Público Federal;

· 	· 	Jefferson da Silva Santos Braga - Diretor do Sindicato dos Servidores dos Conselho e Ordens de Fiscalização Profissional do Estado de Sergipe - SINDISCOSE;

· 	· 	Guilherme Yadoya de Souza - Representante do Tribunal de Contas da União;

· 	· 	Douglas de Almeida Cunha - Secretário de Assuntos Jurídicos da FENASERA;

· 	· 	José Augusto Viana Neto - coordenador do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas;

· 	JUSTIFICAÇÃO

Os  Conselhos de Fiscalização Profissional  são autarquias criadas por lei com personalidade jurídica de direito público, exercendo atividade tipicamente pública, qual seja, a fiscalização do exercício profissional. Suas principais atribuições são registrar, fiscalizar e disciplinar as profissões regulamentadas. “Diferentemente de qualquer outro sistema brasileiro, quem define as regras de cada profissão são os próprios profissionais, não havendo qualquer ingerência governamental nesse aspecto. Afinal, ninguém melhor do que os próprios profissionais para saber de sua profissão. A Lei prevê regras democráticas para a escolha desses profissionais, já que os conselheiros são eleitos pela própria classe”.

Logo, a existência dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais está intrinsecamente ligada à proteção da coletividade contra os leigos inabilitados como também dos habilitados sem ética, o que é feito pela fiscalização técnica, em conformidade com os regulamentos determinados por Lei. Assim, esses conselhos são considerados “autarquia  especial ou corporativa”, conforme anota o direito administrativo. 

Entretanto, os servidores dos Conselhos de Fiscalização Profissional trabalham com insegurança jurídica há mais de 30 anos, pois há fundada controvérsia sobre o regime de contratação desses trabalhadores: pelo Regime Jurídico Único (Lei 8.112/90) ou pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Há decisões judiciais do Supremo tribunal Federal (STF) que explicitam o seguinte, o regime jurídico aplicável aos funcionários dos conselhos de fiscalização profissional, no âmbito federal, por força do art. 1º do Decreto-lei n.º 968, de 13 de outubro de 1969, era, como regra, o celetista, até o advento da Lei n.º 8.112, de 11 de novembro de 1990 que, pelo seu art. 243, regulamentando o art. 39 da Constituição Federal (redação originária), instituiu o Regime Jurídico Único, no caso, sendo escolhido o estatutário. Essa situação perdurou até o advento da Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, que deu nova redação ao art. 39 da Carta Magna, extinguindo a obrigatoriedade de um regime único, passando a prevalecer a regra especial insculpida no § 3º do art. 58 da Lei n.º Lei n.º 9.649/98 - mantido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn n.º 1.717/DF -, que prevê o regime celetista. 

Em momento posterior, a ADI nº 2.135-4 suspendeu cautelarmente a alteração promovida pela Emenda Constituição - EC nº 19/1998 - até hoje ainda não se tem julgamento definitivo -, restabelecendo, com isso, a necessidade de regime jurídico único para os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Contudo, na ADC nº 36, o Partido da República pede ao STF que seja firmado o entendimento de que o §3º do artigo 58 da Lei Federal nº 9.649/1998 não ofende o princípio constitucional, ou seja, o regime dos empregados dos conselhos poderia ser o celetista. Em sentido contrário, na ADPF nº 367, a Procuradoria - Geral da República salienta o “caráter público das atividades desenvolvidas pelos conselhos de fiscalização profissional, exercidas como manifestação de poder de polícia, e, por consequência, a natureza autárquica dessas instituições, é imperativa a aplicação a essas entidades do regime jurídico de direito público”.

Há anos se debate no Brasil sobre o regime jurídico dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais. Há perguntas, inclusive ventiladas na mídia e por especialistas, sobre: quais regras são aplicáveis àqueles servidores que atuam nestes órgãos? O STF já emitiu diversos entendimentos, sem decisão definitiva e final.

Solicitamos apoio dos Pares, a pedido da entidade que abarca os Conselhos Profissionais do Estado de Sergipe (SINDISCOSE), e diante de importante tema para que o assunto seja debatido nesta Comissão.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Rogério Carvalho

(PT - SE)
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 1.

 
 Representante do Ministério da Economia;


 
 
 2.

 
 Sub-procuradora Ela Wiecko Volkmer de Castilho - Representante do Ministério Público Federal;


 
 
 3.

 
 Jefferson da Silva Santos Braga - Diretor do Sindicato dos Servidores dos Conselho e Ordens de Fiscalização Profissional do Estado de Sergipe - SINDISCOSE;


 
 
 4.

 
 Guilherme Yadoya de Souza - Representante do Tribunal de Contas da União;


 
 
 5.

 
 Douglas de Almeida Cunha - Secretário de Assuntos Jurídicos da FENASERA;


 
 
 6.

 
 José Augusto Viana Neto - coordenador do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas;



     JUSTIFICAÇÃO    
 Os  
Conselhos de Fiscalização Profissional 
  são autarquias criadas por lei com personalidade jurídica de direito público , exercendo atividade tipicamente pública, qual seja, a fiscalização do exercício profissional . Suas principais atribuições são registrar, fiscalizar e disciplinar as profissões regulamentadas. "Diferentemente de qualquer outro sistema brasileiro, quem define as regras de cada profissão são os próprios profissionais, não havendo qualquer ingerência governamental nesse aspecto. Afinal, ninguém melhor do que os próprios profissionais para saber de sua profissão. A Lei prevê regras democráticas para a escolha desses profissionais, já que os conselheiros são eleitos pela própria classe".
 
 Logo, a existência dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais está intrinsecamente ligada à proteção da coletividade contra os leigos inabilitados como também dos habilitados sem ética, o que é feito pela fiscalização técnica, em conformidade com os regulamentos determinados por Lei. Assim, esses conselhos s ão considerados "autarquia 
  especial ou corporativa", conforme anota o direito administrativo. 
 
 Entretanto, os servidores dos Conselhos de Fiscalização Profissional trabalham com insegurança jurídica há mais de 30 anos, pois há fundada controvérsia sobre o regime de contratação desses trabalhadores: pelo Regime Jurídico Único (Lei 8.112/90) ou pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Há decisões judiciais do Supremo tribunal Federal (STF) que explicitam o seguinte, o regime jurídico aplicável aos funcionários dos conselhos de fiscalização profissional, no âmbito federal, por força do art. 1º do Decreto-lei n.º 968, de 13 de outubro de 1969, era, como regra, o celetista, até o advento da Lei n.º 8.112, de 11 de novembro de 1990 que, pelo seu art. 243, regulamentando o art. 39 da Constituição Federal (redação originária), instituiu o Regime Jurídico Único, no caso, sendo escolhido o estatutário. Essa situação perdurou até o advento da Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, que deu nova redação ao art. 39 da Carta Magna, extinguindo a obrigatoriedade de um regime único, passando a prevalecer a regra especial insculpida no § 3º do art. 58 da Lei n.º Lei n.º 9.649/98 - mantido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn n.º 1.717/DF -, que prevê o regime celetista. 
 Em momento posterior, a ADI nº 2.135-4 suspendeu cautelarmente a alteração promovida pela Emenda Constituição - EC nº 19/1998 - até hoje ainda não se tem julgamento definitivo -, restabelecendo, com isso, a necessidade de regime jurídico único para os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Contudo, na ADC nº 36, o Partido da República pede ao STF que seja firmado o entendimento de que o §3º do artigo 58 da Lei Federal nº 9.649/1998 não ofende o princípio constitucional, ou seja, o regime dos empregados dos conselhos poderia ser o celetista. Em sentido contrário, na ADPF nº 367, a Procuradoria - Geral da República salienta o "caráter público das atividades desenvolvidas pelos conselhos de fiscalização profissional, exercidas como manifestação de poder de polícia, e, por consequência, a natureza autárquica dessas instituições, é imperativa a aplicação a essas entidades do regime jurídico de direito público".
 Há anos se debate no Brasil sobre o regime jurídico dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais. Há perguntas, inclusive ventiladas na mídia e por especialistas, sobre: quais regras são aplicáveis àqueles servidores que atuam nestes órgãos? O STF já emitiu diversos entendimentos, sem decisão definitiva e final.
 Solicitamos apoio dos Pares, a pedido da entidade que abarca os Conselhos Profissionais do Estado de Sergipe (SINDISCOSE), e diante de importante tema para que o assunto seja debatido nesta Comissão.      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de debater sobre o "Enquadramento Funcional dos Trabalhadores nos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais" .    Sala da Comissão,          de                                          de                 .             Senador Rogério Carvalho  (PT - SE)          
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<p><span>Logo, a </span>existência dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais está intrinsecamente ligada à proteção da coletividade contra os leigos inabilitados como também dos habilitados sem ética, o que é feito pela fiscalização técnica, em conformidade com os regulamentos determinados por Lei. Assim, esses conselhos s<span>ão considerados "</span>autarquia<span><span> </span>especial ou corporativa", conforme anota o direito administrativo.</span> </p>

<p><span>Entretanto, os servidores dos Conselhos de Fiscalização Profissional trabalham com insegurança jurídica há mais de 30 anos, pois há fundada controvérsia sobre o regime de contratação desses trabalhadores: pelo Regime Jurídico Único (Lei 8.112/90) ou pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Há decisões judiciais do Supremo tribunal Federal (STF) que explicitam o seguinte, o</span> regime jurídico aplicável aos funcionários dos conselhos de fiscalização profissional, no âmbito federal, por força do art. 1º do Decreto-lei n.º 968, de 13 de outubro de 1969, era, como regra, o celetista, até o advento da Lei n.º 8.112, de 11 de novembro de 1990 que, pelo seu art. 243, regulamentando o art. 39 da Constituição Federal (redação originária), instituiu o Regime Jurídico Único, no caso, sendo escolhido o estatutário. Essa situação perdurou até o advento da Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, que deu nova redação ao art. 39 da Carta Magna, extinguindo a obrigatoriedade de um regime único, passando a prevalecer a regra especial insculpida no § 3º do art. 58 da Lei n.º Lei n.º 9.649/98 - mantido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn n.º 1.717/DF -, que prevê o regime celetista. </p>

<p>Em momento posterior, a ADI nº 2.135-4 suspendeu cautelarmente a alteração promovida pela Emenda Constituição - EC nº 19/1998 - até hoje ainda não se tem julgamento definitivo -, restabelecendo, com isso, a necessidade de regime jurídico único para os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Contudo, na ADC nº 36, o Partido da República pede ao STF que seja firmado o entendimento de que o §3º do artigo 58 da Lei Federal nº 9.649/1998 não ofende o princípio constitucional, ou seja, o regime dos empregados dos conselhos poderia ser o celetista. Em sentido contrário, na ADPF nº 367, a Procuradoria - Geral da República salienta o "caráter público das atividades desenvolvidas pelos conselhos de fiscalização profissional, exercidas como manifestação de poder de polícia, e, por consequência, a natureza autárquica dessas instituições, é imperativa a aplicação a essas entidades do regime jurídico de direito público".</p>

<p>Há anos se debate no Brasil sobre o regime jurídico dos Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais. Há perguntas, inclusive ventiladas na mídia e por especialistas, sobre: quais regras são aplicáveis àqueles servidores que atuam nestes órgãos? O STF já emitiu diversos entendimentos, sem decisão definitiva e final.</p>

<p>Solicitamos apoio dos Pares, a pedido da entidade que abarca os Conselhos Profissionais do Estado de Sergipe (SINDISCOSE), e diante de importante tema para que o assunto seja debatido nesta Comissão.</p>
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	       #set($fundamentacoes = {
	           'Audiência Pública para tratar de assunto de interesse público relevante': 'nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal',
	           'Audiência Pública para instruir matéria sob sua apreciação': 'nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal'
    	   })
    	   #set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))

	$verboRequeiro, $fundamentacao,

	#set($isAditamento = $madoc.valueOf.q-aditamento == 'true')
	#set($aditou = false)
	#set($incluiConvidados = $madoc.valueOf.q-inclui-convidados == 'true')

	#if($isAditamento)

	que na Audiência Pública objeto #set($requerimentos=$madoc.valueListOf.q-requerimentos-aditados)
	#set($qtRequerimentos = $madoc.size($requerimentos))
	#foreach($requerimento in $requerimentos)
		#if($foreach.count gt 1)
   			#if($foreach.hasNext)
   				,
   			#else
   				e
   			#end
   		#end
   		do $requerimento
   	#end

	#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'Audiência Pública para instruir matéria sob sua apreciação')
		, com o objetivo de instruir
    	#ifFeminino($madoc.valueOf.q-materia 'a' 'o')
		$madoc.valueOf.q-materia #ementaMateriaOpcional() #end #set($vetorComissoes=$madoc.valueListOf.q-comissoes-participantes)
	#set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoes))
	#if($qtComissoes > 0)
	   	#set($aditou = true)
	   	,
		#if($qtComissoes > 1)
			sejam incluídas a
		#else
			seja incluída a
		#end
		#foreach($comissao in $vetorComissoes)
			#if($foreach.count > 1)
     			#if($foreach.hasNext)
     				, a
     			#else
     				e a
     			#end
     		#end
     		#initCap($comissao) #end #end #set($vetorComissoesCdCn=$madoc.valueListOf.q-comissoes-cd-cn-subcom)
	#set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoesCdCn))
	#if($qtComissoes > 0)
		,
		#if($aditou) e  #else #set($aditou = true) #end
		#if($qtComissoes > 1)
			sejam incluídas as participações da
		#else
			seja incluída a participação da
		#end
		#foreach($comissao in $vetorComissoesCdCn)
     		#if($foreach.count > 1)
     			#if($foreach.hasNext)
     				, da
     			#else
     				e da
     			#end
     		#end

     		$comissao
     	#end
	#end

 	#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-tema) > 0 && !$madoc.valueOf.q-tema.equals('seja incluído o tema'))
		,
		#if($aditou) e  #else #set($aditou = true) #end
 		$madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-tema})))
 	#end

	#set($convidados = $madoc.valueOf.q-convidados)
 	#if(!$aditou && $incluiConvidados && $madoc.size($convidados) gt 0)
 		,
		#if($madoc.size($convidados.split('(?i)/(?:p|li)')) gt 2)
			sejam incluídos os seguintes convidados
		#else
			seja incluído o seguinte convidado
		#end
		:
	#else
		.
 	#end

#else

	a realização de audiência pública, #set($vetorComissoes=$madoc.valueListOf.q-comissoes-participantes)
	#set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoes))
	#if($qtComissoes > 0)
		em conjunto com a
		#foreach($comissao in $vetorComissoes)
			#if($foreach.count > 1)
     			#if($foreach.hasNext)
     				, a
     			#else
     				e a
     			#end
     		#end
     		#initCap($comissao)
     	#end , #end #set($vetorComissoesCdCn=$madoc.valueListOf.q-comissoes-cd-cn-subcom)
	#set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoesCdCn))
	#if($qtComissoes > 0)
		#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-comissoes-participantes) gt 0)
		 e
		#end
		com a participação da

		#foreach($comissao in $vetorComissoesCdCn)
     		#if($foreach.count > 1)
     			#if($foreach.hasNext)
     				, da
     			#else
     				e da
     			#end
     		#end

     		$comissao
     	#end
     	,
	#end

	com o objetivo de
	#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'Audiência Pública para instruir matéria sob sua apreciação')
    	instruir
    	#ifFeminino($madoc.valueOf.q-materia 'a' 'o')
		$madoc.valueOf.q-materia
		#ementaMateriaOpcional()
 	#else
		$madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-tema})))
	#end
	.

#end

		   
			  
				

#set($temComplementoTema = $madoc.size($madoc.valueOf.q-complemento-tema.trim()) gt 0)

#set($convidados = $madoc.valueOf.q-convidados)
#set($temConvidados = $madoc.size($convidados) gt 0)

#set($temComplementoObjeto = $temComplementoTema || $temConvidados)

#if($temComplementoObjeto)
<fo:block text-align="justify" text-indent="2.5cm" line-height="160%">
#end

#if($temComplementoTema)
	$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-tema)
#end

#if($incluiConvidados && $temConvidados)
	#if($verboRequeiro.contains('mos'))
		#set($propomos = 'Propomos')
	#else
		#set($propomos = 'Proponho')
	#end

	#if($madoc.size($convidados.split('(?i)/(?:p|li)')) gt 2)
		#set($dosSeguintes = "dos seguintes convidados")
	#else
		#set($dosSeguintes = "do seguinte convidado")
	#end

	#if(!$isAditamento)
		$madoc.html2fo("<p>$propomos para a audiência a presença $dosSeguintes:</p>")
	#elseif($aditou)
		$madoc.html2fo("<p>$propomos para a audiência a inclusão $dosSeguintes:</p>")
	#end

	$madoc.html2fo($convidados)
#end

#if($temComplementoObjeto)
</fo:block>
#end

		   
			






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
			  CPI Criação
		 Senador  

         ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
         ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)
		 #macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
           #set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções'])
           #set($ret = $masc)
           #foreach($p in $pfem)
            #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
              #set($ret = $fem)
              #break
            #end
           #end
           $ret
         #end

         ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
         ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)
		 #macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
           #set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
           #set($ret = $masc)
           #foreach($p in $pfem)
            #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
              #set($ret = $fem)
              #break
            #end
           #end
           $ret
         #end

		 ## DISPOSITIVOS NO PLURAL
         #macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
           #set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
           #if($expressao.contains(' e '))
              #set($ret = $plural)
           #else
               ##            PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
               #set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
               #foreach($p in $pplu)
                #if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
                  #set($ret = $plural)
                  #break
                #end
               #end
           #end
           $ret
         #end

         ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL
         #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
                #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
                #set($p = $p.trim())
                #if($p == 'p')
                    #ifFeminino($expr $fp $mp)
                #else
                    #ifFeminino($expr $fs $ms)
                #end
         #end

         ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO
         #macro(initCap $texto)
         	#set($initCapExcl = ['a', 'as', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
            #set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cra', 'cre', 'csf',
            	'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
            	'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
            	'ct', 'risf'])
         	#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
         	#set($tokens = $textoLower.split(' '))
         	#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
         		#if($initCapExcl.contains($palavra))
         			$palavra
         		#else
                    #if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
                        $palavra.toUpperCase()
                    #else
                        $palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
                    #end
         		#end
         	#end
         #end

         ## EVITA QUEBRA DE LINHA
         #macro(nowrap $texto)
			 $texto
         #end

         ## ITALICO NO FORMATO FO
         #macro(italicoFO $texto)
			 $texto
         #end

         ## TRATAMENTO DE EMENTA
         #macro(trataEmenta $texto)
             #if($texto #and $texto!="")
               #set($textoT = $texto.trim())
               #if($textoT.endsWith("."))
                  #set($indice = $textoT.length() - 1)
                  #set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
               #end

               #if($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo"))

							 #else
									#set($textoT = "que " + $textoT)
               #end

               #set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
               #set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")
               #italicoFO($textoT)
             #end
         #end

         #set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
         #set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

         #macro(ementaOpcional)
         	#if($apresentarEmenta)
         		, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
         #end

         #macro(ementaMateriaOpcional)
         	#if($apresentarEmentaMateria)
         		, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
         #end

		 ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)
         #macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
         	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
         #end

		 ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)
         #macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
         	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
         #end

		 ##
    	 ## Definindo variaveis globais
    	 ##
    	 #set($pMarginBottomDefault = "0.6em")


		 ##
    	 ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    	 ##
    	 #if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
      		#set($epigrafeColeg = " - Mesa")
		 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
   			#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
		    #if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
				#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#else
	   			#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#end
		 #else
   			#set($epigrafeColeg = "")
		 #end


		 ##
	     ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
	     ##
	     #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
		     #set($qtdAssinaturas = 2)
		 #else
	     	 #set($qtdAssinaturas = 0)
	     #end

	     #if($qtdAssinaturas le 1)
             #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
	     	 #if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
		     	#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
	     	 #end
		     #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
		     	#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
		     #end
		     #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
			     #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
			 #end
	     #end

 	     #if($qtdAssinaturas gt 1)
	    	#set($verboRequeiro = "Requeremos")
	     #else
	        #set($verboRequeiro = "Requeiro")
	     #end

	     ##
	     ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
	     ##
	     #set($cabecalhoObjRequerimento = $madoc.removeEntities($madoc.normalizeSpaces("@@objetoDoRequerimento@@")))
	     #set($numMaxCarac = 420)
	     #if($cabecalhoObjRequerimento.length() gt $numMaxCarac)
	     	#set($cabecalhoObjRequerimento = $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $numMaxCarac).lastIndexOf(" ")))
	     	#set($cabecalhoObjRequerimento = "$cabecalhoObjRequerimento...")
	     #end

	     #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
	     #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
		     #set($anoEpigrafe = "      ")
	     #end
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